
Vitória - Quinta-feira
24 de Novembro de 2005Poder Executivo 5

DECRETO Nº 1554-S, DE 23 DE NOVEMBRO DE 2005.
Abre à Governadoria do Estado o Crédito Suplementar no valor de
R$33.370,00 para o fim que especifica.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO, no uso da atribui-
ção que lhe confere o Artigo 91, item III da Constituição Estadual, e tendo
em vista a autorização contida no Art. 6º, item I da Lei Nº 7.969, de 17 de
janeiro de 2005, e o que consta do Processo Nº31504957;
D E C R E T A:
Art. 1º Fica aberto à Governadoria do Estado o Crédito Suplementar no
valor de R$33.370,00 (trinta e três mil,trezentos e setenta reais), para
atender a programação constante do Anexo I.
Art. 2º Os recursos necessários à execução do disposto no Artigo anterior,
serão provenientes de anulação parcial de dotação orçamentária, indicada
no Anexo II.
Art. 3º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Palácio de Fonte Grande, em Vitória, aos 23     de  novembro de 2005, 184º
da Independência, 117º da República e 471º do início da Colonização do
Solo Espírito Santense.

PAULO CESAR HARTUNG GOMES
Governador do Estado

GUILHERME GOMES DIAS
Secretário de Estado de Economia e Planejamento

JOSÉ TEÓFILO OLIVEIRA
Secretário de Estado da Fazenda

R$1,00

CÓDIGO ESPECIFICAÇÃO NATUREZA F VALOR

10.000 GOVERNADORIA DO ESTADO

10.103 AUDITORIA GERAL DO ESTADO

0412206472.091 ADMINISTRAÇÃO E GESTÃO DO PROGRAMA

Despesas com Material de Consumo e Combustivel 3.3.90.30.00 0101 2.400            

0412606472.092 DESENVOLVIMENTO DE TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO

Despesas com Material de Consumo e Outros Serviços de   3.3.90.30.00 0101 7.500            
Terceiros -Pessoa Juridica 3.3.90.39.00 0101 23.470          

TOTAL 33.370

         

R$1,00

CÓDIGO ESPECIFICAÇÃO NATUREZA F VALOR

27.000 SECRETARIA DE ESTADO DE ECONOMIA E PLANEJAMENTO

27.101 ADMINISTRAÇÃO DIRETA

0412605311.124 AQUISIÇÃO,    IMPLANTAÇÃO    E    DESENVOLVIMENTO    DE    
SISTEMAS    DE    INFORMAÇÃO    PARA    ELABORAÇÃO    E    
ACOMPANHAMENTO    DO    ORÇAMENTO

3.3.90.36.00 0133 33.370          

TOTAL 33.370

         

CRÉDITO SUPLEMENTAR          -          ANEXO I          -          SUPLEMENTAÇÃO

CRÉDITO SUPLEMENTAR          -          ANEXO II          -          ANULAÇÃO

DECRETO Nº 1555-S, DE
23.11.2005.
PROMOVER, conforme estabelece o
Art. 4º da Lei Complementar nº 212,
de 27.11.2001, que acrescentou o
Parágrafo único ao Art. 87 da Lei nº
3.196/78, ao posto de 1º TENENTE
do QOABM, o 2º TENENTE BM
JOSÉ MARIA GONÇALVES, Matc.
6190-9, a contar de 21.07.2005.
________________________________

DECRETO Nº 1588-R, DE 23 DE
NOVEMBRO DE 2005.

Institui a Área de Relevante
Interesse Ecológico (ARIE)
Estadual Morro da Vargem e
dá outras Providências.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO
ESPÍRITO SANTO, no uso de atri-
buição que lhe confere o art. 91, in-
ciso III, da Constituição Estadual,
tendo em vista o disposto no art.
225, da Constituição Federal; na Lei
Federal nº 7.804, de 10 de junho de
1989; na Lei Federal nº 9985, de 18
de julho de 2000; no Decreto Fede-
ral nº 4340, de 22 de agosto de
2002; na Resolução CONAMA 002,
de 16 de março de 1988; no Decre-
to nº 89.336, de 31 de janeiro de

1984; no Decreto Federal nº 99.274,
de 06 de junho de 1990; especial-
mente, o previsto nos artigos 37 a
47 da Lei Estadual nº 4.701, de 01
de dezembro de 1992; o que consta
do Processo nº 32087659 e, ainda,
considerando:
· a necessidade de se preservar
fragmentos florestais representativos
da floresta atlântica do Espírito San-
to;
· a existência de Bullbophyllum go-
mesii, descrita como nova espécie da
Família Orchidaceae, proveniente de
floresta atlântica, descrita em 28 de
outubro de 1999, ocorrente na Esta-
ção Ecológica Mosteiro Zen Morro da
Vargem;
· a existência de inselbergs, habi-
tat da nova espécie descrita, na área
do Mosteiro Zen Morro da Vargem;
· a iniciativa do Município de Ibira-
çu, em declarar a região do Morro
da Vargem, como Estação Ecológica
“Mosteiro Zen Morro da Vargem”,
através da Lei nº 1158, de 30 de abril
de 1985;
· a existência da iniciativa pioneira
no Estado do Espírito Santo de con-
servação da natureza, recuperação
de áreas degradadas, proteção de
nascentes e práticas ecológicas e
sustentáveis de uso do solo realiza-

das pelo Mosteiro Zen do Morro da
Vargem;
· ser o Mosteiro Zen Morro da Var-
gem reconhecido como Pólo de Edu-
cação Ambiental pelo Conselho Na-
cional da Reserva da Biosfera da Mata
Atlântica.
DECRETA:
Art. 1º Sob a denominação de ARIE
MORRO DA VARGEM, fica instituída
a Área de Relevante Interesse Eco-
lógico do Morro da Vargem, de for-
mação vegetacional característica de
Mata Atlântica, com fragmentos flo-
restais remanescentes da mata ori-
ginal e em vários estágios de recu-
peração e vegetação rupestre, com
área de 5.735.362 m2 (aproximada-
mente 573 ha, e perímetro de 14.554
m, situada no Município de Ibiraçu,
com limites geográficos constantes
do mapa anexo).
Art. 2º A ARIE MORRO DA VARGEM
tem como objetivos gerais:
I - manter os ecossistemas naturais
de importância regional e local;
II - regular os usos admissíveis das
áreas, de modo a compatibiliza-los
com os objetivos de conservação da
natureza.
Art. 3º A ARIE MORRO DA VARGEM
tem como objetivos específicos:
I - preservar a integridade do córre-
go Pendanga, contribuinte do rio Ita-
pira e o córrego Cachoeira Compri-
da, contribuinte do rio da Prata;
II - propiciar fluxo genético nas áre-
as naturais, assegurando a ação con-
tínua dos mecanismos evolutivos;
III - promover o desenvolvimento
econômico-regional, com a proteção
da natureza, manejo adequado dos
recursos naturais e disciplinamento
dos usos e ocupação do solo;
IV - proteger as espécies endêmicas
e em risco de extinção;
V - desenvolver o turismo regional,
integrado às condições naturais dos
ecossistemas, das paisagens e bele-
zas cênicas;
VI - desenvolver programas setori-
ais, incluindo a agricultura, turismo,
educação, fiscalização e monitora-
mento ambiental;
VII - controlar a erosão e realizar
práticas conservacionistas do solo;
VIII - divulgar técnicas agroecológi-
cas;
IX - criar, manter e ampliar bibliote-
ca pública de pesquisa na área do
manejo sustentável, conservação do
solo, florestas e educação ambien-
tal;
X - manter o Centro de Educação
Ambiental como Pólo de Educação
Ambiental da Reserva da Biosfera da
Mata Atlântica, para realização de
cursos, palestras, conferências e se-
minários voltados para a conserva-
ção e preservação da Mata Atlânti-
ca, práticas agroecológicas e outros
temas relevantes para a conserva-
ção dos ecossistemas e práticas sus-
tentáveis dos recursos ambientais;
XI - contribuir para o desenvolvimen-
to de pesquisas científicas na área
da ecologia aplicada, biologia, geo-
logia, hidrologia e outras de interes-
se para a conservação e preserva-
ção dos ecossistemas naturais;
XII - contribuir para a instalação de
processos naturais de recuperação
dos ecossistemas e para a recupera-
ção induzida, de acordo com proje-
tos definidos no Plano de Manejo e
aprovado pelo IEMA, ouvido o Con-
selho Gerencial;
XIII - implantar equipamentos e ser-

viços necessários à consecução dos
objetivos específicos constantes des-
te Decreto.
Art. 4º Na ARIE MORRO DA VARGEM
é proibida qualquer atividade que
possa por em risco a integridade dos
ecossistemas e a harmonia da pai-
sagem.
Art. 5º Na ARIE MORRO DA VARGEM
são permitidos, entre outras ativida-
des, o exercício de pastoreio equili-
brado e a colheita limitada de pro-
dutos naturais, não lenhosos, desde
que todas essas atividades sejam
previamente licenciadas e devida-
mente controladas.
Art. 6º A ARIE MORRO DA VARGEM
é definida pelos seguintes limites:
Partindo-se de um ponto de coorde-
nadas métricas UTM referenciadas ao
datum SAD69 obtidas a partir um
receptor GPS de Navegação com pre-
cisão posicional de até 15 metros,
E=357343 e N=7801129, situado na
estrada de ferro (EFVM), segue-se
pela mesma estrada por uma distan-
cia de 2.165 metros até o ponto de
coordenadas E=356496 e
N=7799200, deste segue-se por uma
distancia de 23 metros e azimute de
292º 30’ 45" até o ponto de coorde-
nadas E=356475 e N=7799209, des-
te segue-se margeando a EFVM por
uma distancia de 320 metros até o
ponto de coordenadas E=356288 e
N=7798956, deste segue-se ainda
por uma distancia de 419 metros e
azimute de 248º 18’ 43" até o ponto
de coordenadas E=355899 e
N=7798801, seguindo por uma dis-
tancia de 65 metros e azimute de
312º 58’ 54" até o ponto de coorde-
nadas E=355852 e N=7798845, des-
te segue-se o curso d’água no senti-
do da jusante por uma distancia de
743 metros até uma confluência de
coordenadas E=355181 e
N=7798699, deste segue-se o curso
d’água no sentido da montante por
uma distancia de 120 metros até uma
confluência de coordenadas
E=355156 e N=7798813, deste se-
gue-se pelo curso d’água à direita,
ainda a montante, por uma distancia
de 160 metros até o ponto de coor-
denadas E=355100 e N=7798961,
deste segue-se pelo mesmo curso
d’água no sentido da montante por
uma distancia de 160 metros até uma
confluência de coordenadas
E=355071 e N=7799115, deste se-
gue-se ainda pelo curso d’água à
esquerda no sentido da montante,
por uma distancia de 412 metros até
o ponto de coordenadas E=354843
e N=7799418, deste segue-se por
uma distancia de 152 metros e azi-
mute de 310º 29’ 07" até o ponto de
coordenadas E=354728 e
N=7799516, deste segue-se por uma
distancia de 128 metros e azimute
de 309º 07’ 19" até o ponto de coor-
denadas E=354628 e N=7799597,
deste segue-se por uma distancia de
270 metros e azimute de 297º 47’
10" até o ponto de coordenadas
E=354390 e N=7799723, deste se-
gue-se por uma distancia de 466
metros e azimute de 52º 45’ 33" até
o ponto de coordenadas E=354761
e N=7800005, deste segue-se por
uma distancia de 83 metros e azi-
mute de 94º 36’ 24" até o ponto de
coordenadas E=354845 e
N=7800000, deste segue-se  por
uma distancia de 55 metros  e azi-
mute de 96º 24’ 19" até o ponto de
coordenadas E=354899 e
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N=7799994, deste segue-se por uma
distancia de 145 metros e azimute
de 114º 09’ 10" até encontrar o cur-
so d’água em um ponto de coorde-
nadas E=355031 e N=7799934, des-
te segue-se pelo curso d’água no
sentido da montante por uma distan-
cia de 33 metros até a nascente de
coordenadas E=355015 e
N=7799963, da nascente segue-se
ainda por uma distancia de 120 me-
tros até outra nascente de coorde-
nadas E=355016 e N=7800085, des-
ta nascente segue-se o curso d’água
no sentido da jusante até uma es-
trada não pavimentada (E=355018
e N=7800300) por uma distancia de
226 metros, segue-se pela estrada
por uma distancia de 100 metros até
o ponto de coordenadas E=355023
e N=7800396, deste segue-se por
uma distancia de 195 metros e azi-
mute de 108º 28’ 00" até encontrar
o afloramento rochoso em um ponto
de coordenadas E=355209 e
N=7800335, deste segue-se pelo li-
mite do afloramento rochoso contor-
nando-o por uma distancia de 650
metros até um ponto de coordena-
das E=355232 e N=7800941, deste
segue-se por uma distancia de 233
metros e azimute de 273º 50’ 30"
até o ponto de coordenadas
E=354999 e N=7800957, deste se-
gue-se por uma distancia de 252
metros e azimute de 273º 50’ 30"
até um curso d’água em um ponto
de coordenadas E=354747 e
N=7800974, deste segue-se o cur-
so d’água no sentido da jusante por
uma distancia de 143 metros até o
ponto de coordenadas E=354733 e
N=7801092, ainda no sentido da
montante, segue-se o curso d’água
por uma distancia de 222 metros até
o ponto de coordenadas E=354852
e N=7801273, ainda no sentido da
montante, segue-se o curso d’água
por uma distancia de 482 metros até
o ponto de coordenadas E=354756
e N=7801702, deste segue-se por
uma distancia de 78 metros e azi-
mute de 129º 36’ 22" até o ponto de
coordenadas E=354817 e
N=7801653, deste segue-se por uma
distancia de 628 metros e azimute
de 88º 57’ 47" até encontrar o aflo-
ramento rochoso em um ponto de
coordenadas E=355444 e
N=7801664, segue-se o limite do
afloramento rochoso contornando-o
por uma distancia de 851 metros até
um ponto de coordenadas E=355481
e N=7802390, deste segue-se por
uma distancia de 168 metros e azi-
mute de 05º 00’ 18" até encontrar
uma estrada pavimentada em um
ponto de coordenadas E=355496 e
N=7802557, deste segue-se pela
estrada por uma distancia de 528
metros até o ponto de coordenadas
E=355738 e N=7802118, deste se-
gue-se ainda pela estrada por uma
distancia de 170 metros até o ponto
de coordenadas E=355895 e
N=7802173, deste segue-se ainda
pela estrada por uma distancia de
245 metros até o ponto de coorde-
nadas E=356086 e N=7802048, des-
te segue-se por uma distancia de 472
metros e azimute de 202º 10’ 25"
até encontrar o afloramento rochoso
em um ponto de coordenadas
E=355908 e N=7801610, deste se-
gue-se o limite do afloramento ro-
choso contornando-o por uma dis-
tancia de 537 metros, até chegar a
uma nascente de coordenadas

E=356060 e N=7801164, deste se-
gue-se o curso d’água no sentido da
jusante por uma distancia de 171
metros até uma confluência de co-
ordenadas E=356218 e N=7801204,
deste segue-se o curso d’água no
sentido da jusante por uma distan-
cia de 543 metros até o ponto de
coordenadas E=356517 e
N=7801650, deste ainda seguindo o
curso d’água no sentido da jusante
por uma distancia de 152 metros,
chega-se a uma estrada pavimenta-
da em um ponto de coordenadas
E=356466 e N=7801785, deste se-
gue-se pela estrada por uma distan-
cia de 166 metros até o ponto de
coordenadas E=356607 e
N=7801862, deste segue-se por uma
distancia de 242 metros e azimute
de 150º 43’ 21" até o ponto de coor-
denadas E=356726 e N=7801650,
deste segue-se por uma distancia de
629 metros e azimute de 162º 14’
54" até um ponto de coordenadas
E=356918 e N=7801052, deste se-
gue-se por uma distancia de 432
metros e azimute de 79º 41’ 27" até
chegar ao ponto de partida na EFVM
em um ponto de coordenadas
E=357343 e N=7801129, fechando
um polígono de área equivalente a
5.735.362 m2 (aproximadamente
573 ha), e com um perímetro de
14.554 m.
Parágrafo único. Faz parte inte-
grante deste Decreto o mapa na es-
cala de 1:20.000.
Art. 7º Para a consecução dos obje-
tivos previstos no artigo 2º, serão
adotadas, entre outras, as seguin-
tes medidas:
I - a elaboração do Plano de Manejo,
com detalhamento do zoneamento
ecológico-econômico da ARIE MOR-
RO DA VARGEM e dos respectivos
programas setoriais referenciados
neste Decreto;
II - a elaboração e a manutenção de
um cadastro de propriedades e de
atividades existentes na ARIE MOR-
RO DA VARGEM;
III - a aplicação, quando necessária,
de medidas legais destinadas a im-
pedir e/ou evitar o exercício de ati-
vidades causadoras de sensíveis de-
gradações da qualidade ambiental e/
ou que possa representar danos às
pessoas ou à biota;
IV - a divulgação das medidas cons-
tantes neste Decreto, objetivando o
esclarecimento das comunidades so-
bre a ARIE MORRO DA VARGEM e
suas finalidades.
§ 1º Para a elaboração do Plano de
Manejo deverão ser observados os
planos e projetos estaduais e regio-
nais existentes, e as recomendações
do Plano de Manejo da Estação Eco-
lógica “Mosteiro Zen Morro da Var-
gem”, elaborado em 1985 e parte
integrante da Lei Municipal nº 1.158,
de 30 de abril de 1985, e do Plano
de Manejo do Mosteiro Zen do Morro
da Vargem, de 1991.
§ 2º O Plano de Manejo da ARIE
MORRO DA VARGEM deverá ser ela-
borado sob a responsabilidade do
órgão executor da Política Estadual
de Meio Ambiente.
Art. 8º Compete ao Instituto Esta-
dual de Meio Ambiente e de Recur-
sos Hídricos, a administração e a fis-
calização da ARIE MORRO DA VAR-
GEM que, para tal fim, poderá firmar
convênios com órgãos e entidades
públicas ou privadas, sem prejuízo
de sua competência, cabendo-lhe

ainda o seguinte:
I - elaborar, no prazo de 360 (tre-
zentos e sessenta) dias, a contar da
data da publicação deste Decreto, o
Plano de Manejo da ARIE MORRO DA
VARGEM;
II - instalar, no prazo de 180 (cento
e oitenta) dias, a contar da data da
publicação deste Decreto, o Conse-
lho Gerencial da ARIE MORRO DA
VARGEM, a esta vinculada, que tem
por objetivo o acompanhamento e
proposição de ações a serem nela
desenvolvidas;
III - expedir instruções normativas
ao cumprimento deste Decreto;
IV - regularizar e/ou adequar as ati-
vidades ou empreendimentos que,
eventualmente, estiverem em desa-
cordo com o zoneamento ecológico-
econômico previsto para a ARIE
MORRO DA VARGEM;
V - exigir, na forma da lei, o licenci-
amento ambiental das atividades
consideradas impactantes aos ecos-
sistemas existentes na ARIE MORRO
DA VARGEM.
Parágrafo único. As autorizações
concedidas pelo IEMA não dispensam
autorizações e licenças federais, es-
taduais e municipais exigíveis por lei.
Art. 9º A efetivação do Conselho
Gerencial da ARIE MORRO DA VAR-
GEM, de caráter consultivo, será re-
alizada pelo IEMA, no prazo deter-
minado no Art. 8.º, inciso II, e terá
como atribuições:
I - elaborar e aprovar, no prazo de
90 (noventa) dias, contado da sua
instalação, o seu Regimento Inter-
no;
II - analisar e emitir parecer, no pra-
zo de 90 (noventa) dias, sobre o Pla-
no de Manejo apresentado pelo IEMA,
contados a partir da data do seu re-
cebimento;
III - acompanhar a implantação do
Plano de Manejo, solicitando aos ór-
gãos públicos a adoção das medidas
necessárias ao fiel cumprimento dos
termos deste Decreto;
IV - propor reformulações do Plano
de Manejo, bem como analisar suas
eventuais alterações;
V - exercer outras atividades corre-
latas.
Art. 10. O Conselho Gerencial da
ARIE MORRO DA VARGEM terá a se-
guinte composição:
I - um representante do IEMA, que
terá as funções de presidente;
II - um representante do Instituto
Brasileiro do Meio Ambiente e dos
Recursos Naturais Renováveis (IBA-
MA);
III - um representante do IDAF/
SEAG;
IV - um representante do Mosteiro
Zen Morro da Vargem;
V - um representante de associação
legalmente constituída para a pre-
servação, conservação e pesquisa da
Mata Atlântica;
VI - um representante das comuni-
dades abrangidas pela ARIE MORRO
DA VARGEM;
VII - um representante dos agricul-
tores da região.
§ 1º Os representantes e seus su-
plentes respectivamente indicados,
serão referendados por ato próprio
do Presidente do IEMA.
§ 2º Os representantes terão man-
dado de 02 (dois) anos, permitida
sua recondução e, eventualmente,
poderão ser substituídos por solici-
tação da entidade pública ou priva-
da que efetuou a indicação.

§ 3º A indicação dos representantes
referenciados nos itens V, VI E VII
deste artigo, deverá ser procedida de
eleição prévia dentre as entidades e
comunidades envolvidas.
§ 4º O desempenho das funções de
representante do Conselho Gerenci-
al da ARIE MORRO DA VARGEM, não
será remunerado, sendo considera-
do serviço público relevante.
§ 5º O Conselho Gerencial da ARIE
MORRO DA VARGEM deverá elabo-
rar e aprovar, num prazo de 90 (no-
venta) dias de sua instalação, o seu
Regimento Interno;
§ 6º O desenvolvimento dos traba-
lhos do Conselho Gerencial da ARIE
MORRO DA VARGEM e outras insti-
tuições de pesquisas poderão, inclu-
sive, propor a ampliação dos limites
da ARIE para promover e/ou facili-
tar a instalação de corredores ecoló-
gicos integrando-a a outras Unida-
des de Conservação existentes, ou
fragmentos florestais e outros recur-
sos ambientais significativos.
Art. 11. Os órgãos e entidades da
administração pública estadual pres-
tarão ao Conselho Gerencial as in-
formações e as assistências que lhe
forem solicitadas, quando necessá-
rias à execução de suas atribuições.
Art. 12. Os recursos humanos, ma-
teriais e financeiros necessários à
operacionalização do Conselho Ge-
rencial serão providos pelo IEMA e/
ou parceiros, mediante convênio es-
pecífico.
Art. 13. O Plano de Manejo, obser-
vados os princípios constitucionais
que regem o exercício do direito de
propriedade, estabelecerá normas
administrativas, limitando, restringin-
do e/ou proibindo:
I - a implantação e o funcionamento
de atividades potencialmente polui-
doras e/ou degradadoras do meio
ambiente;
II - a realização de obras de terra-
plenagem e a abertura de canais,
quando estas iniciativas importarem
em alteração das condições ecológi-
cas locais, principalmente nas Zonas
de maior restrição de uso, onde a
biota terá rigorosa proteção;
III - o exercício de atividades capa-
zes de provocar erosão das terras ou
assoreamento das coleções hídricas,
de forma acentuada;
IV -  o exercício de atividades que
ameacem extinguir as espécies ra-
ras da biota regional;
V - o uso de agrotóxicos, quando in-
discriminado ou em desacordo com
as normas, resoluções ou recomen-
dações legais ou técnicas.
§ 1º Na zona de uso agrícola, o cul-
tivo da terra será feito de acordo com
as práticas de conservação do solo
recomendadas pelos órgãos oficiais
de extensão rural.
§ 2º As atividades zootécnicas de-
pendem, obrigatoriamente, do con-
trole de efluentes e resíduos sólidos,
nos casos de confinamento.
§ 3º A realização de obras, planos,
atividades ou projetos de utilidade
pública que importarem em sensível
alteração das condições ecológicas
locais, principalmente na Zona de
maior restrição de uso, onde a biota
terá rigorosa proteção, dependerá de
prévia autorização do IEMA, ouvido
o Conselho Gerencial da ARIE MOR-
RO DA VARGEM.
Art. 13. Na ARIE MORRO DA VAR-
GEM, nenhuma obra ou empreendi-
mento poderá ser implantado sem
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prévia autorização do IEMA, que exi-
girá no mínimo:
a) adequação ao Plano de Manejo da
área;
b) projeto de tratamento, coleta e
disposição final de esgoto;
c) sistema de vias públicas com dre-
nagem de águas pluviais e rampas
suaves;
d) procedimentos para conservação
do solo, estabilização de encostas e
controle da erosão e do assoreamen-
to;
e) adoção de medidas visando a eli-
minação dos efeitos sobre as Zonas
de maior restrição de uso, decorren-
tes da implantação dessas ativida-
des.
Art. 14. Ao Instituto de Defesa Flo-
restal (IDAF) competirá a realização
do Levantamento Cadastral de Pro-
priedades na ARIE MORRO DA VAR-
GEM, no prazo de 180 (cento e oi-
tenta) dias, contados a partir da pu-
blicação deste Decreto.
Art. 15. As condutas e atividades
consideradas lesivas ao meio ambi-
ente sujeitarão os infratores, pesso-
as físicas ou jurídicas, a sanções pe-
nais e administrativas, independen-
temente da obrigação de reparar os
danos causados.
Art. 16. Dos atos e decisões do IEMA
referentes a ARIE MORRO DA VAR-
GEM, caberá recurso ao Conselho
Estadual do Meio Ambiente (CONSE-
MA), nos prazos previstos em lei,
ouvida, previamente, a Comissão de
Gerenciamento da ARIE.
Art. 17. Este Decreto entra em vi-
gor na data da sua publicação.
Palácio da Fonte Grande, em Vitória,
aos  23 dias de   novembro  de 2005,
184º da Independência, 117º da
República e 471º do início da Colo-
nização do Solo Espírito-Santense.

PAULO CESAR HARTUNG GOMES
Governador do Estado

Casa Civil - SCV -

RETIFICAÇÃO

Na redação da Portaria que exone-
rou Luciana Santos Viana de Souza,
datada de 07/11/2005 e publicada
no Diário Oficial de 08/11/2005 na
página 9,

Onde se lê:
Ato Assinado pelo Secretário de Es-
tado do Governo ...
PORTARIA Nº 785-S, ...

Leia-se:
Ato Assinado pelo Secretário de Es-
tado da Casa Civil ... PORTARIA Nº
019-S, ...

Protocolo 40886

Procuradoria Geral do Estado
- PGE -

RESOLUÇÃO CPGE Nº 204/ 2005

AUTORIZAR A ALTERAÇÃO DA RESO-
LUÇÃO CPGE Nº 202/2005 ACERCA
DA ORDEM DE CLASSIFICAÇÃO DA
LISTA FINAL DO CONCURSO DE PRO-
CURADOR DO ESTADO DE PRIMEI-
RA CATEGORIA.
O Conselho da Procuradoria Geral do
Estado, em reunião realizada no dia
17 de maio de 2005, e tendo em vista
o que consta do processo adminis-

trativo nº 29885485,

RESOLVE:

I – Autorizar a alteração da Resolu-
ção nº 202/2005 que trata da ordem
de classificação da lista final do con-
curso de Procurador do Estado de
Primeira Categoria, com a finalidade
de deslocar para o último lugar da
lista de aprovados a candidata SA-
BRINA COELHO MACHADO FAJARDO,
classificada em vigésimo oitavo lu-
gar de referido concurso.
Classificação Média Final
1º Rafael Induzzi Drews 84.70
2º Janine Milbratz Fiorot 82.47
3º Cláudio Penedo Madureira 76.38
4º Bruno Gomes Borges da Fonseca
76.16
5º Leonardo Gustavo Pastore Dyna
75.01
6º Gustavo Luiz Teixeira das Chagas
74.42
7º Fabiula de Paula Secchin 73.86
8º Leandro Moreira Batista 73.67
9º Henrique Rocha Fraga 2.97
10º João Luiz Ferreira de Azevedo
Filho 72.68
11º Cezar Pontes Clark 71.38
12º Pedro Sobrinho Porto Virgolino
71.14
13º Carla Giovannotti Dorsch 70.89
14º Bruno Colodetti 69.37
15º Bruno Guerra de Oliveira 69.13
16º Leonardo de Medeiros Garcia
69.09
17º Adnilton José Caetano 68.83
18º Christian Patrícia da Silva Maco-
la 68.72
19º Robespierre Foureaux Alves
67.06
20º Horácio Augusto Mendes de Sou-
za 67.04
21º André Luis Garoni de Oliveira
66.87
22º Katiuska Mara de Oliveira Zam-
pier 66.80
23º Gabriel Boavista Laender 66.79
24º Antônio Júlio Castiglioni Neto
66.28
25º Juliana Paiva Faria Faleiro 66.26
26º Joemar Bruno Francisco Zagoto
65.87
27º Gustavo de Resende Raposo
65.74
28º Gustavo Sipolatti 65.47
29º Eduardo Augusto Vieira de Car-
valho 65.33
30º Carolina Bonadiman Esteves
64.87
31º Camila Lessa Fernandes Pizzol
64.83
32º Dax Wallace Xavier Siqueira
64.56
33º Emerson Luiz Fae 64.48
34º Leandro Mello Ferreira 64.48
35º Rodrigo Francisco de Paula 64.22
36º Julião Silveira Coelho 64.11
37º Fernando Alves Filgueiras da Sil-
va 63.21
38º André Bulhões Machado 63.11
39º Arnaldo Aparecido de Melo 63.10
40º Danilo David Ribeiro 63.08
41º Renato Câmara Nigro 63.04
42º Hugo Mendes Plutarco 62.90
43º Lívio Oliveira Ramalho 62.02
44º Marcelo Amaral Chequer 61.72
45º Márcio Cândido Costa de Souza
61.69
46º Paula Souza de Menezes 61.63
47º Péricles Ferreira de Almeida
61.61
48º Marcelo Ribeiro de Oliveira 61.56
49º Ana Paula Hostim Rabello 61.36
50º Giselle de Albernaz Meira Mafra
61.33
51º Rodrigo de Souza Aguiar 61.26

52º Washington Hissato Akamine
61.21
53º Pedro Ivo de Sousa 61.03
54º Fabrícia Cristina de Souza 60.85
55º Ricardo Melhorato Grilo 60.40
56º Ana Simone Viana Cota Lima
60.35
57º Lidiane da Penha Segal 60.22
58º Boris Luiz Cardozo de Souza
59.83
59º Thais Silva Gonçalves 59.62
60º João Roberto de Toledo 59.55
61º Fernando Mauro de Siqueira Bor-
ges 59.55
62º Mariana Dellabarba Barros 59.20
63º Maria Aparecida Mareto 58.64
64º Maria Cândida Carvalho Montei-
ro de Almeida 57.46
65º Isabela de Deus Cordeiro 57.14
66º Amanda de Souza Geracy 56.97
67º Marcos Ronki 56.74
68º Adam Cristian Schmitz Dias
56.05
69º Lívia Chelles de Aguiar Bonifá-
cio 55.45
70º Vinícius Rangel Gomes 54.77
71º Geila Lidia Barreto Barbosa
54.63
72º Moysés Marcelo de Sillos 66.63
73º Sabrina Coelho Machado Fajar-
do 65.48

Vitória, 11 de novembro de 2005.

CRISTIANE MENDONÇA
Presidente do Conselho

Protocolo 40765

SECRETARIA DE ESTADO
DE GOVERNO

- SEG -

ATOS ASSINADOS PELO SECRE-
TÁRIO DE ESTADO DO GOVERNO,
DELEGAÇÃO DE COMPETENCIA
PELO DECRETO Nº 689-S/2005.

PORTARIA Nº 841-S,23.11.2005.
NOMEAR, MARIA JOSÉ MANTO-
VANELLI DE OLIVEIRA, nº func.
250937,  de acordo com o art. 12,
inciso II, da Lei Complementar nº 46,
publicada em 31 de março de 1994,
para exercer o cargo de provimento
em comissão de ASSESSOR TÉCNI-
CO FAZENDARIO, QC.02, da Sub-
secretaria de Estado da Receita, na
Secretaria de Estado da Fazenda.
Proc. 32122748.

Protocolo 40747
________________________________

PORTARIA Nº 842-S,23.11.2005.
NOMEAR, TONIA CRISTINA OLI-
VEIRA, a partir de 23 de novembro
de 2005, de acordo com o Artigo 12,
inciso II, da Lei Complementar nº 46
de 31 de janeiro de 1994, para exer-
cer o cargo de provimento em comis-
são de Gerente de Estratégica de Re-
gulação Assistencial, referência QCE-
03, da Secretaria de Estado da Saúde.

Protocolo 40474
________________________________

PORTARIA Nº 843-S, DE
23.11.2005.
NOMEAR, LUCIA HELENA RIBEI-
RO de acordo com o art. 12, inciso
II, da Lei Complementar nº 46, pu-
blicada em 31 de março de 1994,
para exercer o cargo de provimento
em comissão de SECRETÁRIA DE
COMISSÃO, QC.04, na Corregedo-
ria Fazendária, da Secretaria de Es-
tado da Fazenda. Proc. 32122640.

Protocolo 40741

________________________________

PORTARIA Nº 844-S, DE
23.11.2005.
NOMEAR, MARIANGELA GRACIN-
DA DE JESUS,  de acordo com o art.
12, inciso II, da Lei Complementar
nº 46, publicada em 31 de março de
1994, para exercer o cargo de pro-
vimento em comissão de SECRETÁ-
RIA DE COMISSÃO, QC.04, na Cor-
regedoria Fazendária, da Secretaria
de Estado da Fazenda. Proc.
32113935.

Protocolo 40744
________________________________

PORTARIA Nº 845-S, DE
23.11.2005.
NOMEAR, CARLOS ROBERTO OG-
GIONI DE ANDRADE,  de acordo
com o art. 12, inciso II, da Lei Com-
plementar nº 46, publicada em 31
de março de 1994, para exercer o
cargo de provimento em comissão de
CONTROALDOR DE CARGAS,
QC.05, na Gerência Fazendária –
Região Sul, da Subsecretaria de Es-
tado da Receita, na Secretaria de
Estado da Fazenda. Proc. 32162387.

Protocolo 40746
________________________________

PORTARIA N.º 846-S, DE
23.11.2005.
NOMEAR, ANA CAROLINA DA SIL-
VA TURCZYN, de acordo com Art.
12, inciso II, da Lei Complementar
nº 46, de 31 de janeiro de 1994, para
exercer o cargo de Secretaria da 2ª
Comissão Processante, Ref. QC-04,
da Corregedoria da Secretaria de
Estado da Justiça.

Protocolo 40130
________________________________

PORTARIA N.º  847-S, DE
23.11.2005.
NOMEAR, MARTA DOS SANTOS
LIMA, de acordo com Art. 12, inciso
II, da Lei Complementar nº 46, de 31
de janeiro de 1994, para exercer o car-
go de Secretaria da 1ª Comissão Pro-
cessante, Ref. QC-04, da Corregedoria
da Secretaria de Estado da Justiça.

Protocolo 40118
________________________________

PORTARIA Nº 848-S, DE
23.11.2005.
NOMEAR, a contar de 27 de outubro
de 2005, acordo com o Art. 12, inciso
II, da Lei Complementar nº 46, de 31
de janeiro de 1994, DERLY PRETTI,
nº funcional 331974, para exercer o
cargo de Supervisor I, Ref QC-01, da
Secretaria de Estado do Governo.

Protocolo 40887
________________________________

ATO ASSINADO PELO SECRETÁ-
RIO DE ESTADO DO GOVERNO EM
23.11.2005.
PORTARIA Nº 849-S, DE
23.11.2005.
INCLUIR, na Portaria nº 446-S, de
14 de julho de 2005, publicada no
Diário Oficial de 15 de julho de 2005,
a contar de 27 de outubro de 2005,
como membro da CPL e Equipe de
Apoio Pregão o Sr. Derly Pretti.

Protocolo 40888
________________________________

Ordem de Serviço Nº 094, de
23.11.2005.

RESUMO DE TERMO DE COMPRO-


